








5 Jornal Abaixo-Assinado de Jacarepaguá • JAAJ

Vaneide CarmoVaneide CarmoEm Defesa dos AnimaisEm Defesa dos Animais

Por Luiz Fernando:
Almir PauloAlmir Paulo

“A violência destrói 
o que ela pretende 

defender: a dignidade 
da vida, a liberdade do 

ser humano.”
 (João Paulo II)

A nossa colunista Vaneide Carmo viveu e 
vive um drama em virtude do brutal assassi-
nato de seu jovem fi lho Luiz Fernando, de 27 
anos, ocorrido no dia 5 de junho de 2024, na 
Cidade de Deus. 

Um episódio que entristeceu toda a equipe 
do Jornal Abaixo-Assinado. Foi um ti ro certeiro 
de fuzil na nuca do jovem. A PM disse que um 
dos agentes disparou acidentalmente e Luiz 
Fernando foi ati ngido após um cerco táti co.

 “Isso está acontecendo com frequência, 
nós vemos as reportagens. E sempre é aciden-
tal, não teve culpa, ti ram as cargas das suas 
responsabilidades e ninguém assume nada. 
Eu acho que temos que lutar pelos direitos e 
ver o que pode ser feito, porque não foi casual. 
Deram um ti ro para matar mesmo, um ti ro de 
fuzil na nuca do meu fi lho”, afi rmou Vaneide 
Carmo. 

A Polícia Militar assegura que agentes do 
18o BPM (Jacarepaguá) avistaram uma moto 
com um homem em ati vidade suspeita na es-
trada dos Bandeirantes, na altura do Karatê, e 
houve um cerco táti co. Ainda de acordo com os 
PMs, a moto entrou na rua Gusmão Lobo, um 

dos acessos à Cidade de Deus. Aí, dispararam 
com fuzil bem na nuca do rapaz e alegam ti ro 
acidental. Estão de brincadeira!? Que cerco tá-
ti co maldito e incompetente é esse que mata 
e não prende? Que ti ro acidental cruel e cer-
teiro!?

A irmã de Luiz Fernando, Mellise Fontes, 
afi rmou que, mesmo que o irmão fosse um 
suspeito, isso não é justi fi cati va para ele ser 
ati ngido. 

Para piorar a situação, os policiais ti veram 
a ousadia de registrar na 32a DP (Taquara) 
como desobediência e lesão corporal culposa. 
Segundo o advogado Rodrigo Mondengo, da 
Comissão Popular de Direitos Humanos, que 
acompanha as investi gações sobre a morte de 
Luiz Fernando, o relato feito pelos policiais cul-
pava a víti ma pela situação que causou a pró-
pria morte. Ele defende que o inquérito seja 
remeti do para a Delegacia de Homicídios da 
Capital, na Barra da Tijuca. 

O Jornal Abaixo-Assinado de Jacarepaguá 
e das Vargens vai se juntar à luta da família e 
de Vaneide Carmo por justi ça. Cadeia para os 
assassinos!

QUEREMOS JUSTIÇA

Observagol:
investindo na formação de cidadãos e atletas

Douglas Aguiar

Na sociedade contemporânea, o futebol tem se mostrado 
um fenômeno de grande relevância sociocultural e é, sem som-
bra de dúvida, amplamente vivenciado pelos brasileiros em seu 
coti diano, além de ter ressignifi cado a vida de diversos grupos 
sociais. Não é à toa, portanto, que a escola de futebol tem papel 
preponderante na formação não apenas de atletas, mas tam-
bém de cidadãos conscientes de sua parti cipação na coleti vida-
de

A escola de futebol e o esporte em si, seja pela competi ção, 
no senti mento lúdico, seja para a coesão social, são fundamen-
tais em nossa cultura. Entender o signifi cado da práti ca esporti -
va em nosso coti diano é importante, principalmente, para que 
os jovens tenham uma vida mais saudável

Segundo os professores da escola de futebol Observagol, da 
Taquara, ela investe há algum tempo na formação de cidadãos 
e atletas, por meio do futebol e da área formati va e recreati va, 
e atualmente é comandada pelos professores Everton, Felipe  e 
Wilson do Nascimento. A escola conta com cerca de 45 crian-
ças, com idades entre 11 e 17 anos, que deixam seus celulares 
de lado e se reúnem todas às terças, quintas e sextas-feiras para 
prati car o esporte mais amado do Brasil de forma gratuita.

“Falou em futebol, todo mundo vem, a criançada já larga o 
celular, deixa ele guardado na mochila ou deixa em casa com os  
pais, celular aqui no projeto só no fi nal para ti rar foto” – contou 
o professor Wilson do Nascimento.

O propósito do projeto é afastar as crianças principalmente 
das drogas, da criminalidade e focadas no ensino escolar. Com 

investindo na formação de cidadãos e atletas
Estudante de jornalismo

isso, eles esperam que elas tenham mais chances profi ssionais.
“O nosso principal objeti vo é manter a garotada com a men-

te ocupada quando não esti verem nas salas de aula, fazendo 
parte desse trabalho que é um trabalho educati vo.”

O projeto Observagol, conta com diversas escolinhas espa-
lhadas por Jacarepaguá, além da Taquara, nos bairros: Anil, Colô-
nia, Camorim. Em breve também será dado um passo muito im-
portante e histórico, com a inauguração da escolinha de futebol 
feminino, para meninas entre 11 e 17 anos, em Vargem Peque-
na. Essa iniciati va visa esti mular a práti ca do futebol feminino.
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Professor Wilson do Nascimento - O nosso trabalho tem aproxi-
madamente 45 crianças, com idade entre 11 e 17 anos.
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Wilson - Um amigo começou esse trabalho e pediu para dés-
semos conti nuidade a ele aqui em Jacarepaguá. E eu, já sendo 
atleta, aceitei a proposta de ajudá-lo. O trabalho é gratuito, e as 
crianças têm a oportunidade de prati car um esporte e, quem 
sabe, jogar em algum clube futuramente. 
JAAJ - Qual a importância desse trabalho e do futebol sendo 
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Wilson - É muito importante porque quando a garotada não 
esti ver nas salas de aulas, estarão ocupando a mente, fazendo 
parte desse trabalho educati vo, prati cando um esporte, uma 
ati vidade fí sica, o que também é essencial para a saúde, além de 
permiti r que mostrem o talento que cada tem escondido 
JAAJ - Como é lutar com o poder da tecnologia, do celular para 
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Wilson - Por incrível que pareça 
não está sendo difí cil, a garo-
tada aqui, quando falamos em 
futebol, todo mundo vem, larga 
o celular, deixa ele guardado 
na mochila ou em casa com os 
pais; celular é só no fi nal, para 
ti rar foto. 
JAAJ - Em relação a dinâmica 
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possibilidade de desenvolvi-
mento das crianças de 11, 12 e 
�í�ï�����v�}�•�M
Wilson - É uma dinâmica para crianças que, com 11, 12 e 13 anos, 
ainda não têm a coordenação motora completa, e precisa que 
você seja mais específi co com para entrem no conjunto do jogo, 
que é o treinamento que fazemos. A parti r daí, elas vão se sol-
tando e, com os exercícios fí sicos, o treinamento táti co, o trei-
namento com bola e o treinamento fí sico conseguem chegar ao 
seu melhor. 
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Wilson - Hoje em dia o futebol é mais “pegado”, o jogador tem 
que ter mais condicionamento fí sico e mais resistência, tem que 
estar sempre disputando tudo, a todo momento, então busca-
mos fazer um treino fí sico mais forte, para quando chegar no 
coleti vo e no jogo a criança já esteja mais resistente.
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No dia 25 de junho, o Supremo Tribunal Fe-
deral-STF decidiu, após nove anos de tramita-
ção, com 7 votos a favor e 4 contra, pela descri-
minalização do porte pessoal de maconha no 
Brasil. Com essa decisão, o Brasil passa a fazer 
parte do conjunto de países que já estabelece-
ram algum ti po de regulação sobre a matéria e 
que não são poucos. Como eu já disse neste es-
paço em outras ocasiões, diversos países têm 
feito revisões em suas leis regulatórias sobre a 
matéria, considerando os avanços da ciência 
e os desastrosos resultados da proibição e da 
guerra às drogas dos últi mos cem anos. 

De onde vem a moti vação para o Brasil des-
criminalizar a maconha? O que isso signifi ca na 
práti ca? O que muda realmente com essa de-
cisão? O uso de maconha foi liberado? Come-
çando por essa últi ma questão, não, o uso de 
maconha não foi liberado. Conti nua a ser crime 
consumir e trafi car essa e todas as outras dro-
gas que são ilícitas no Brasil. Mas, com a descri-
minalização aprovada agora, o Supremo espe-
ra corrigir um problema criado em 2006, quan-
do a mais recente Lei de Drogas foi aprovada. 

A Lei de Drogas 11.343/06 determinou 
duas medidas que nos interessam aqui: pri-
meira, aumentou a pena mínima para tráfi co 
de drogas de 3 para 5 anos e, mesmo manten-
do a pena máxima em 15 anos, essa medida 
acabou impactando no tempo de encarcera-
mento das pessoas fl agradas com drogas, mas 
com poucos dados para justi fi car uma pena 
grande; segunda, quem fosse pego apenas 
consumindo drogas e se não houvesse nada 
mais que impusesse agravo ao fl agrante e pu-
desse incriminá-lo como trafi cante não seria 
preso, e sim receberia uma das seguintes me-
didas alternati vas, de caráter socioeducati vo: 
1. prestação de serviços à comunidade; 2. ad-
vertência sobre os efeitos das drogas e; 3. com-
parecimento obrigatório a curso educati vo. 
Acontece que isso não funcionou. Na práti ca, 
desde que essa lei entrou em vigor, a maioria 
das pessoas presas por causa de drogas pas-
sou a ser enquadrada como trafi cante, inde-
pendentemente da quanti dade de droga que 
carregasse no momento da prisão. O resultado 
disso foi que, uma década depois da vigência 
dessa lei, as pesquisas começaram a mostrar 
que as prisões por tráfi co de drogas ti nham 
crescido mais de 160%! No Gráfi co 1, nós po-
demos constatar, em números absolutos, o 
crescimento da população encarcerada por 
tráfi co de drogas no Brasil desde então. Os da-
dos são da Secretaria Nacional de Políti cas Pe-
nais-SISDEPEN, organizados pela pesquisa do 
professor Marcelo da Silveira Campos (2018).  

As pesquisas demonstraram também que a 
maioria das pessoas presas (enquadradas como 
trafi cantes) eram homens jovens, não brancos 
e pretos, com baixa escolaridade e moradores 
de comunidades e periferias. As pessoas enqua-
dradas como usuárias (e não presas) eram bran-

cas, com alta escolaridade e moradoras das re-
giões mais abastadas. Vários estudos também 
identi fi caram que os enquadramentos como 
trafi cante ou usuário aconteciam muitas ve-
zes sem levar em conta a quanti dade de droga 
apreendida no ato da prisão, mas levavam em 
conta outros fatores, tais como: proximidade 
dos pontos de venda de drogas, cadernos de 
anotações, balanças, sedas, montante de di-
nheiro encontrado com quem portava a droga 
etc. Isso sem falar da “ati tude suspeita” muitas 
vezes reportada pelo policial. 

O juiz, na hora de esti pular a sentença, 
deve analisar questões como antecedentes e 
histórico do deti do, condições da ação, quan-
ti dade de droga apreendida etc. Boa parte 
dessas informações é fornecida pelos policiais 
e, adicionando seus próprios critérios pessoais, 
o juiz defi ne o tempo de sentença. Com isso, 
desde o início da vigência dessa últi ma Lei de 
Drogas, passamos a ver, com frequência, jo-
vens pobres e pretos serem incriminados por 
tráfi co de drogas, mesmo portando pouca 
quanti dade de maconha, enquanto jovens 
brancos e bem-nascidos eram enquadrados 
como usuários, mesmo que portassem gran-
des quanti dades de maconha. 

Ou seja, a lei passou a ser aplicada de modo 
desigual, operando procedimentos discrimina-
tórios e racistas, dando lastro às iniciati vas de 
perseguição e extermínio de grupos populacio-
nais. Isso precisava ser corrigido. Por essa razão, 
em 2016, o Recurso Extraordinário (RE) 635.659 
foi levado ao Supremo Tribunal Federal com a 
fi nalidade de julgar a consti tucionalidade do 
Arti go 28 da Lei de Drogas (Lei 11.343/2006) 
e determinar, de uma vez por todas, as dife-
renças entre usuário e trafi cante, defi nindo, 
de modo objeti vo, quem vai ser preso e quem 
vai receber pena socioeducati va. Com a descri-
minalização, o STF determinou que quem for 
pego portando até 40 gramas de maconha ou 
até 6 plantas fêmeas de maconha não é trafi -
cante, é usuário e não vai mais ser preso. Esse 
é um critério objeti vo que policiais e juízes vão 
ter que seguir a parti r de agora. Essa decisão do 
Supremo também vai benefi ciar quem já está 
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preso por portar uma quanti dade inferior a 
esse teto máximo de 40 gramas de maconha. 
Como primeira mudança na sociedade decor-
rente da aprovação da descriminalização do 
porte pessoal de maconha, o Conselho Nacio-
nal de Justi ça (CNJ) anunciou, no dia seguinte à 
decisão do STF, que fará muti rões carcerários 
para pôr em liberdade imediata aqueles que 
estão presos por portarem quanti dades infe-
riores a 40 gramas de maconha. Segundo o Ins-
ti tuto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA), o 
número de pessoas benefi ciadas com a decisão 

do STF pode chegar a 19.600. Considerando a 
população carcerária total do país de 820.159 
(Atlas da Violência, IPEA, 2024), esse número 
de 19.600 corresponde a 2,4% da população 
presa. Embora não seja um número expressivo 
em termos percentuais, estamos falando de 
prati camente 20 mil pessoas que retornarão 
à sociedade e darão prosseguimento aos seus 
projetos de vida. Além disso, é preciso consi-
derar que a entrada no sistema penitenciário 
implica na exposição aos assédios das organi-
zações do criminosas do tráfi co internacional 
de drogas que agem dentro dos presídios, o 
que caracteriza uma forma efi ciente de dupla 
condenação para quem é preso por consumir 
drogas. Assim, é importante sinalizar que esse 
efeito retroati vo começa a corrigir uma parte 
dos problemas gerados pela falta de precisão 
da Lei de Drogas de 2006.

Em que pese os avanços para a legislação 
brasileira e a reparação imediata acima descri-
ta, esse resultado causou controvérsia entre 
os especialistas. Para muitos, se trata de uma 
decisão histórica e um marco na políti ca de 
drogas do nosso país; para outros tantos es-
pecialistas esse momento não teve sabor de 
vitória inconteste. 

De fato, o STF, confrontado pelo Congres-
so Nacional com a PEC 45, aquele Projeto de 
Emenda Consti tucional que propõe alterar o 
arti go 5º da Consti tuição Federal e criminalizar 
a posse e o porte todos os ti pos de drogas no 
país, entendeu que era hora de resolver a situa-
ção e o fez em meio a muitas imprecisões nos 
votos proferidos pelos ministros, especialmen-

O que muda no Brasil 
com a descriminalização do 
porte pessoal de maconha? 

te o voto do ministro Dias Toff oli, que teve que 
esclarecê-lo na sessão seguinte, rati fi cando 
sua posição favorável à descriminalização, fato 
que não ti nha sido entendido por ninguém! 
Também o STF adota uma regra de transição 
em muito controversa, pois ele determina que 
se o porte de até 40 gramas de maconha não é 
mais punível com prisão, a droga conti nua sen-
do ilegal. Assim, quem for pego consumindo ou 
portando maconha tem que ser encaminhado 
à delegacia para os procedimentos de verifi ca-
ção. Se a quanti dade máxima esti pulada não 
ti ver sido ultrapassada e se não houver outros 
indícios que possam caracterizar o ato como 
tráfi co, a droga será apreendida pela polícia, 
o caso será registrado como infração adminis-
trati va e a pessoa liberada. A droga apreendi-
da segue para exame pelos peritos e, se con-
fi rmado se tratar de maconha, a pessoa será 
noti fi cada e receberá as sanções não-penais 
(as medidas socioeducati vas, já mencionadas). 
Mas é bom lembrar que quem for pego com 
maconha em quanti dade igual ou inferior ao 
que determina a nova regra, mas ti ver outros 
indícios que possam caracterizar o fl agrante 
como tráfi co, será preso e o rito segue como 
antes. Conforme explicação do presidente do 
STF, Luís Roberto Barroso, o porte para consu-
mo pessoal não é mais considerado crime, mas 
conti nua sendo ato ilícito sem natureza penal.  
Assim, as pessoas abordadas com a droga não 
vão perder a condição de réu primário.

De fato, ainda há muito a ser defi nido para 
que essa nova regra reverta positi vamente lá 
na ponta, na ação policial, nos espaços onde as 
sentenças são proferidas e nas práti cas sociais 
coleti vas de todos nós. De todo modo, o Estado 
brasileiro deu um passo importante na direção 
das políti cas públicas de proteção às pessoas. A 
descriminalização quer mudar não só a atuação 
do sistema penal, mas a nossa forma de pensar 
sobre as drogas, a começar pela maconha. Es-
peramos que algumas injusti ças já não sejam 
mais repeti das. É fundamental começar pela di-
minuição dos estereóti pos e esti gmas a respei-
to dos usuários de drogas. Será muito benéfi co 
para toda a sociedade se pudermos entender 
a questão como sendo de educação e saúde 
pública e não criminal. Certamente, caminha-
mos para desafogar a superlotação das prisões, 
diminuir os aliciamentos do tráfi co nas prisões 
e diminuir os gastos públicos com presidiários. 
Esses recursos podem passar a ser aplicados em 
programas educati vos sobre drogas e no acom-
panhamento dos usos abusivos e problemáti -
cos. Foi um passo importante e decisivo, sim, 
esse tomado pelo país, mas precisa vir acompa-
nhado de investi mentos em políti cas públicas 
de saúde, educação, assistência para que não 
seja uma nova forma de abandono das pessoas 
e sim uma oportunidade de o Estado brasileiro, 
assumindo a gestão da matéria, fornecer as di-
retrizes éti cas e humanas desse novo cenário. 
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Cíntia Travassos 
Produtora

Fernanda Rocha nascida e criada em Curicica, bairro 
da Zona Oeste do Rio de Janeiro,  é formada em dança 
e trabalha com cultura há mais de 20 anos. Seu primeiro 
contato com projetos culturais foi aos 11 anos de idade 
num colégio municipal onde estudava e que desenvolvia 
ati vidades com dança e outras linguagens artí sti cas. 

Rocha é bailarina, professora de danças populares e 
contemporânea para crianças e idosos, arte-educadora, 
gestora cultural, brincante, canta num quilombo urbano, 
é palhaça guaxinim e arti sta de rua na Cia 2 Banquinhos, 
que surgiu em 2008 com Vinicius Longo e André Pateta. 
Na Cia ela desenvolve não só o trabalho como arti sta, mas 
é também gestora, além de promover ofi cinas de palha-
çaria, arte de rua, arte  pública, consultorias na parte de 
empreendedorismo, gestão de produção cultural, e ainda 

exerce a função de mestre de cerimônia em eventos. 
Fernanda Rocha coordena o Viva Zona Oeste, que é 

uma ONG que atua e desenvolve projetos de educação, 
na área de produção e gestão cultural , empreendedoris-
mo, nas áreas artí sti cas populares, em projetos de rede, 
de educação comunitária e intercâmbios artí sti cos. Todas 
essas práti cas são realizadas, prioritariamente, na Zona 
Oeste – este ano vai inaugurar um espaço em Curicica. 

Com relação ao seu maior sonho, ela diz que “é muito 
difí cil dizer, pois não tem um único, e acha que sonhar é 
algo solitário no senti do de que apenas nós mesmos sa-
bemos a dor e a beleza da conquista e onde estes são 
mutáveis ”. Entre seus desejos estão: menos desigualda-
de social, menos injusti ça, mais qualidade de vida para 
todos, uma sociedade que respeita a diversidade. 

Para conhecer mais sobre a Cia 2 Banquinhos e a ONG 
Viva Zona Oeste, basta acessar: Instagram – @C2B&Viva-
ZonaOeste.

Fernanda Rocha: Fernanda Rocha: 
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talento artístico e luta a favor da cultura

Santi nha e Fernanda Rocha no Prêmio "Mulheres que 
Inspiram" realizado pela vereadora Mônica Benício

Pablo das Oliveiras
Professor & Poeta

D’Aquele abraço
Alô, alô, Mestre Gil – Aquele abraço!
Peço licença para um ensaio interpolado a outras escalas 
e compassos.

O Rio de Janeiro conti nua lindo, indo bem, indo mal.
O Rio de Janeiro conti nua sendo um feti che no cartão-
-postal.
O Rio de Janeiro, fevereiro, em março outras águas de 
passagem...
Uma correnteza digital recorta e cola do real às realida-
des, prum aqui agora virtual.
Foice no tempo... lugar público... sonho da Fábrica de Es-
colas...
Os estandartes de Teixeira às Escolas Parques.
Alô, alô, Realengo – aquele abraço!
Se liga que o CHOQUE tá no despacho!
Alô, Ciep Mestre André, a merenda hoje coé?
Alô, torcida do Flamengo – aquele abraço!
Bora vesti r o manto. Bora rezar pro santo... Balança a rede 
que é gol!
Paz no campo! Dentro e fora do cenário. Paz também aos 
adversários!
Alô, seu Chacrinha, saudades serão só as minhas?
Alô, alô, Terezinha, o BBB conti nua faturando na TV?
Tem aberrações e intrigas... Tem festança... Tem extermí-
nio no paredão.
Quem puxa o gati lho é o distraído cidadão.
Alô, alô, seu Chacrinha – velho guerreiro:
Eu vim pra confundir, não para explicar!
Alô, alô, Terezinha – o que fi zeram dessa cidade?
Alô, alô, seu Chacrinha – velho palhaço...
Tem vez que eu rio de janeiro... Tem vez que choro prum 
ano inteiro...
Alô, alô, Terezinha – traz pra gente aquele abraço.

Alô, moça da favela... Mina da periferia...
Mona lá na pista... Tia baiana que foi passista...
Alô, Lei Maria da Penha – aquele abraço!
Alô, Banda de Ipanema... no balneário da cidade, tá segu-
ra no pedaço.
Todo mês de fevereiro... imemoriais avenidas ritualizam 
aquele passo.
A caminho pelo mundo, ouço os mestres e sigo mais.
Aqui estou, meus ancestrais!
Urucu e jenipapo, quem deu foi Pindorama!

empreendedorismo, gestão de produção cultural, e ainda 

Guanabara deu abrigo a pretos e pardos na derrama.
Em reto português brasileiro, Darcy crava a questão:
Mesti çagem na carne e no espírito... Mesti ço que é bom!
Alô, Rio de Janeiro, pega a visão pro desembaraço.
Todo o povo brasileiro – aquele abraço! 

Gil conta que ele e Caetano fi caram presos quase três 
meses no Quartel do Exército e eram levados a depor na Po-
licia Federal, do Rio de Janeiro, em 1969. Certa manhã, pas-
saram pela av. Presidente Vargas, era Quarta-Feira de Cin-
zas... já não havia mais desfi les, nem carnaval... a paisagem 
lhe pareceu melancólica, senti mento que ele guardou... O 
Comando Militar do Rio de Janeiro, se valendo do AI 5 – Ato 
Insti tucional mais cruel da ditadura –, baixado em dezembro 
de 1968, exiliou os dois arti stas. Voando para Salvador, Gil 
escreveu os primeiros versos da música “Aquele abraço” e 
a cantou no show de despedida, no Teatro Castro Alves. De-
pois Gil e Caetano parti ram para o exilio em Londres 

A crônica D’Aquele abraço propõe um diálogo com a 
música de Gil, com a cidade do Rio de Janeiro em perspec-
ti vas: a Música marcando ritmos de esperanças e melan-
colias, ao reafi rmar as gentes, as culturas, os lugares, a ci-
dade do Rio, no contexto da ditadura, em 1964; a Crônica 
refl eti ndo os rastros deixados pelas eleições que elegeu a 
ultra direita no Rio e pelo Brasil, em 2018... Sem perder as 
esperanças que se renovam... nas relati vas retomadas de 
Lula no Brasil e de Emmanuel Macron na França. 

Centro Educacional Anísio Teixeira – CEAT 
Feira Literária de Santa Teresa – FLIST 2024 – Homena-
geado Gilberto Gil
Revista Philos: publicação virtual dos textos e imagens 
selecionadas: 
https://mail.google.com/mail/u/0?ui=2&ik=ee65a-
c 7 6 5 7 & a t t i d = 0 . 1 & p e r m m s g i d = m s g -
-f:1802834729681400990&th=1904f4a28365b49e&-
view=att &disp=inline&realatti  d=f_lxuczfgz0
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A maior floresta urbana do mundo 
completa 50 anos

O Parque Estadual da Pedra Branca (PEPB) é uma Uni-
dade de Conservação criada em 28 de junho de 1974 pela 
Lei Estadual nº 2.377. Localizado na Zona Oeste da cidade 
do Rio de Janeiro, ele abrange 17 bairros cariocas e prote-
ge, juntamente com o Parque Nacional da Tijuca, o pouco 
que ainda resta da Mata Atlânti ca em nossa cidade.  Com 
seus 12.393,84 hectares, engloba 16% da área do municí-
pio do Rio de Janeiro, sendo considerado a maior fl oresta 
urbana tropical do mundo. O Pico da Pedra Branca é seu 
ponto culminante, com 1.025 metros de alti tude, e tam-
bém o mais alto da cidade.

Essa Unidade de Conservação possui uma riquíssima 
biodiversidade. Segundo o Guia de Trilhas do PEPB de 
2013, foram identi fi cadas 43 espécies de peixes, 20 de 
anfí bios, 27 de répteis, 338 de aves e 51 de mamíferos. O 
parque também tem cerca de 900 espécies de plantas. O 

seu relevo é formado por um conjunto de rochas graníti cas 
e gnáissicas de composições, idades e estruturas variadas. 

Muito antes de ser uma área protegida por lei, o Maciço 
da Pedra Branca já abrigava vários povos que, ao longo de 
milhares de anos, deixaram as suas marcas nessa exuberan-
te fl oresta. A ocupação do entorno do PEPB iniciou-se há 4 
mil anos, com os chamados “povos dos sambaquis”, gru-
pos de caçadores e coletores que se alimentavam das car-
nes dos animais encontrados nas encostas desse maciço. 

No século XVI, a região já era toda habitada pelos índios 
tupinambás.  Para eles, o Morro Dois Irmãos consti tuía-se 
em um local sagrado, onde os nati vos realizavam rituais 
de iniciação e sepultamentos. Os tupinambás acreditavam 
que na fl oresta do atual PEPB existi am espíritos com pode-
res mágicos que operavam curas milagrosas.

 Nos séculos XVII e XVIII, a área do entorno do Maci-
ço da Pedra Branca transformou-se em um imenso cana-
vial. Nessa época, essa região fazia parte do Engenho do 
Camorim, grande propriedade rural fundada por Gonçalo 

Correia de Sá. Em 1667, a fi lha dele, D. Vitória, doou essas 
terras para os monges benediti nos, permanecendo com 
eles até 1894.

 No início do século XX, a área do atual PEPB foi usada 
para o planti o de laranjais e para a produção de carvão ve-
getal. Os carvoeiros e produtores de laranjas eram peque-
nos posseiros e agricultores independentes. O objeti vo era 
abastecer o crescente centro urbano do Rio de Janeiro. 

Essa região abriga duas comunidades remanescentes 
de anti gos quilombos que existi ram no Maciço da Pedra 
Branca: Alto Camorim e Cafundá Astrogilda. Ambas são 
certi fi cadas pela Fundação Cultural Palmares e, ainda 
hoje, possuem moradores que vivem da agricultura fami-
liar, plantando vários alimentos, tais como: aipim, inhame, 
banana, limão, alface e abóbora.

Atualmente, essa Unidade de Conservação possui três 
núcleos: Pau da Fome (sede do parque), na Taquara; Ca-
morim, no bairro com o mesmo nome; e Piraquara, em 
Realengo.

A Guerra do Paraguai (1864-1870) foi um dos prin-
cipais conflitos armados, do qual o Brasil participou 
ao longo do século XIX, que marcou profundamente 
diversos aspectos da sociedade brasileira.

Inicialmente, é essencial ressaltar que o Brasil ti-
nha como ponto relevante para a sua política exter-
na manter a região do rio da Prata sob sua influência, 
tendo em vista que ele era bastante importante para 
o Império do Brasil, para assegurar o acesso das ter-
ras interiores brasileiras (província de Mato Grosso), 
inibir o aumento da influência argentina nessa região 
e garantir o Uruguai na sua área de influência.

Nesse cenário geopolítico ocorreu intenso atrito 
entre o Brasil e o Paraguai em virtude de interesses 
divergentes na região do rio da Prata, o que provo-
cou a Guerra do Paraguai, envolvendo o Paraguai de 

Guerra do Paraguai 
(1864-1870)
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um lado e a Argentina, o Brasil e o Uruguai (Tríplice 
Aliança) do outro.

No início, esse conflito foi favorável para as tro-
pas paraguaias, porém, depois que as tropas aliadas 
começaram a perder, a situação se inverteu e as 
tropas aliadas venceram a Guerra. O Paraguai saiu 
derrotando e com a sua sociedade desestruturada, a 
qual demorou bastante para se reorganizar.

É importante pontuar que algumas das principais 
figuras históricas da Guerra do Paraguai, pelo lado dos 
aliados, foram Bartolomé Mitre Martinez, Presidente 
da Argentina (1821-1906), Gastão de Orléans, Conde 
d’Eu (1842-1922), Luís Alves de Lima e Silva, Duque de 
Caxias (1803-1880), Manuel Luís Osório, Marquês do 
Herval (1808-1879), Pedro II, imperador (1825-1891) e
Venancio Flores, Presidente do Uruguai (1808-1868); 
e pelo lado do Paraguai, Francisco Solano López Carril-
lo, Presidente do Paraguai (1827-1870).

professor.hemerly@uol.com.br 
e site: www.historiahumana.com.br

Cachoeira Véu de Noiva – Núcleo Camorim

Vista parcial da vertente sudeste do Maciço da Pedra Branca

Militar brasileiro durante a Guerra do Paraguai 
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